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GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 2008753-30.2014.815.0000 – 16ª Vara Cível da
Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz
Agravante: Deivison George Amorim da Cunha
Advogado: Deisimar Borges da Cunha Junior
Agravado: Marcos Antonio Coelho Filho e outros

ACÓRDÃO

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  AÇÃO
CAUTELAR –  PEDIDO  DE  PODERES  DE
GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA
OBJETO  DA  CONTROVÉRSIA  –  SÓCIO
AGRAVANTE  QUE  JAMAIS  DETEVE  TAIS
PODERES  – DECISÃO  GARANTINDO  A
PERMANÊNCIA  DO  RECORRENTE  NOS
QUADROS  SOCIETÁRIOS  ATÉ
JULGAMENTO  DO  MÉRITO  DA  AÇÃO
PRINCIPAL  –  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  -
AUSÊNCIA DE DANO IRREPARÁVEL OU DE
DIFÍCIL  REPARAÇÃO  –  PROIBIÇÃO  DE
ABERTURA  DE  NOVA  EMPRESA
COMERCIAL  PELOS  AGRAVADOS  –
IMPOSSIBILIDADE  –  LIVRE  COMÉRCIO  –
PROIBIÇÃO  DE  UTILIZAÇÃO  DA  MARCA
“FORRÓ  PEGADO”  -   IMPOSSIBILIDADE  –
AGRAVANTE  QUE  NÃO  É  DETENTOR  DA
MARCA  COMERCIAL  –  REQUISITOS  DO
ART. 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
NÃO  IMPLEMENTADOS  – RECURSO
DESPROVIDO. 

 Em  sede  de  antecipação  de  tutela,  deve
haver prova inequívoca dos fatos arrolados na
inicial, além do convencimento do juiz em torno
da  verossimilhança  da  alegação  da  parte.  

- No caso, não estão atendidos os requisitos do
art.  273,  do  CPC,  devendo  ser  mantida  a
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decisão que indeferiu  a antecipação de tutela
pretendida.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

ACORDAM, os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR
PROVIMENTO AO AGRAVO, nos termos do voto do Relator e da certidão
de julgamento de fl. 138.

RELATÓRIO 

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento  com  pedido  de
antecipação  dos  efeitos  da  tutela  recursal  interposto  por  Deivison
George Amorim da cunha em face da decisão interlocutória de fls. 96/99,
proferida nos autos da  AÇÃO CAUTELAR INOMINADA COM PEDIDO DE
LIMINAR, ajuizada pelo agravado em desfavor de Marcos Antonio Coelho
Filho e outros,  que deferiu parcialmente a liminar pleiteada, ao passo que
determinou a permanência do agravante nos quadros societários da empresa
denominada “Forró Pegado Promoções e Eventos Ltda”, ou sua reinclusão,
no  caso  de  já  ter  havido  a  alteração  societário,  sem  que  lhes  fossem
atribuídos os poderes de gestão e administração, previstos no contrato
social encartado aos autos.

Em suas razões (fls. 02/19), o recorrente argumenta  ter sido
fundador,  administrador  e  maior  cotista  da  sociedade  empresarial  acima
descrita  e  alega  ter  sido  surpreendido  em  maio  do  corrente  ano  com
deliberação  dos  demais  sócios  no  sentido  de  excluí-lo  dos  quadros
societários da aludida empresa, onde não lhe foi assegurado o contraditório,
somados aos vícios formais do procedimento de exclusão. 

Argumentou, ainda, que houve desacerto na decisão do Juízo
de primeiro grau, posto que o aludido Magistrado entendeu que a exclusão
do agravante dos quadros societários  foi  totalmente arbitrária,  até porque
não havia previsão contratual para tanto, o que certamente deveria resultar
em seu retorno a gestão e administração da empresa.

Assim, pleiteou liminar no sentido lhe garantir todo o poder de
gestão e administração da empresa denominada “Forró Pegado Promoções
e  Eventos  Ltda”,  conforme  previsão  contratual  e  demais  alterações
contratuais, até decisão final. 

No mérito, pugna que os agravados prestem contas de todo o
faturamento do mês de maio de 2014 e demais meses subsequentes até o
trânsito em julgado da ação todos os contratos firmados e recebimentos dos
períodos, pagando diretamente ao autor a porcentagem e valores que lhes
cabem, conforme “Item D” do rol dos pedidos da inicial e “Item III. A”, das
razões  recursais;  Proibição  dos  Agravados  quanto  a  utilização  do  nome
comercial e marca “FORRÓ PEGADO JUNTO E MISTURADO” ou “FORRÓ
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PEGADO”,  em pessoa jurídica diversa;  Proibição dos recorridos quanto a
abertura  de  nova  empresa  que  versa  sobre  o  mesmo  objeto  da  pessoa
jurídica em questão, bem como aplicação de multa cominatória em caso de
descumprimento de tais pedidos.

Juntou os documentos de fls. 20/101.

Liminar indeferida (fls. 105/106 v).

Informações  prestadas  pelo  Juízo  de  primeiro  grau  (fls.
123/124).

Sem contrarrazões (fl. 133).

Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça deixando de
emitir parecer conclusivo (fls. 134/135).

É o relatório.

VOTO.

Conheço do recurso, porque presentes os requisitos de sua
admissibilidade. 

Analisando-se  o  caderno,  verifica-se  que  ausentes  os
requisitos ensejadores da tutela antecipada, senão vejamos: 

Em primeiro lugar é de se deixar consignado que a cognição,
nesta fase processual é sumária. 

Portanto,  há  que  se  analisar  tão-somente  a  presença  dos
pressupostos para a concessão da antecipação de tutela,  a qual  exige a
presença  dos  seus  pressupostos,  consubstanciados  na  prova  inequívoca
capaz  de  fazer  surgir  a  verossimilhança  e  no  fundado  receio  de  dano
irreparável ou de difícil reparação.

Na  lição  de  Moacyr  Amaral  Santos:  "Consiste  a  tutela
antecipada,  portanto,  na  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  jurisdicional
almejada, ou seja, o objeto da antecipação é a própria tutela pedida, que
poderá ser antecipada total ou parcialmente, porém em caráter provisório"1.

Os requisitos para o deferimento da tutela antecipatória estão
sujeitos a regime próprio, estabelecidos no  caput  e incisos do art. 273 do
Código de Processo Civil, que assim dispõe:

O art. 273 do Código de Processo Civil dispõe:

"Art.  273.  O  juiz  poderá,  a  requerimento  da  parte,
antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela
pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo

1 SANTOS, Moacyr Amaral, Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - Volume 2. 22° edição. São Paulo. Saraiva, 2002,
p.130.
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prova inequívoca, se convença da verossimilhança da
alegação […].   (grifei).

Releva anotar que a tutela antecipada, prevista no artigo 273
do Código de Processo Civil, consiste em providência jurisdicional de caráter
satisfativo, concedida nos processos de conhecimento, com base no juízo de
probabilidade,  sempre  que,  havendo  verossimilhança  das  alegações  do
demandante, verificar-se que a espera pelo juízo de certeza possa ensejar
dano irreparável ou de difícil reparação. 

No caso dos autos, pleiteou o recorrente liminar no sentido lhe
garantir  todo o poder de gestão e administração da empresa denominada
“Forró Pegado Promoções e Eventos Ltda”, conforme previsão contratual e
demais alterações contratuais, até decisão final, isto porque sustenta ter sido
fundador,  administrador  e  maior  cotista  da  sociedade  empresarial  acima
descrita  e  alega  ter  sido  surpreendido  em  maio  do  corrente  ano  com
deliberação  dos  demais  sócios  no  sentido  de  excluí-lo  dos  quadros
societários da aludida empresa, onde não lhe foi assegurado o contraditório,
somados aos vícios formais do procedimento de exclusão. 

Ao contrário do que sustenta o agravante, consta dos autos às
fls. 50/51, segundo termo aditivo do contrato de constituição de sociedade
limitada  denominada  “Forró  Pegado  Promoções  e  Eventos  Ltda”,  o  qual
dispõe na Cláusula 1ª, parágrafo único, que dispõe:

“Considerando-se  o  número  elevado  de  sócios
administradores, fica ajustado entre as partes que apenas os
sócios MARCOS ANTONIO COELHO FILHO e ROGERIO
MEDEIROS CABRAL JUNIOR, assinarão, em conjunto, pela
sociedade em todos os atos que envolva a administração
societária, inclusive quanto a movimentação bancária, nos
moldes das assinaturas no fecho desde documento” 

Nesse cenário, não há porque garantir ao agravante poderes
de gestão,  pois,  nos termos da cláusula contratual  acima, este jamais os
teve,  posto  que  apenas  dois  dos  sócios  é  quem detém  poderes  para  a
prática  de  todos  os  atos  que  envolva  a  administração  societária,
inclusive quanto a movimentação bancária.

De mais a mais, o agravante não sofrerá qualquer prejuízo
financeiro, mesmo porque o Juízo de primeiro grau deferiu liminar no
sentido de manter sua permanência nos quadros societários da referida
empresa.

Quanto  ao  pedido  de  prestação  de  contas  pelos
recorridos, não vislumbro qualquer dano irreparável ou de difícil reparação,
devendo o  mesmo ser  enfrentado quando da  análise  do  mérito  da  ação
principal.

No que diz respeito a proibição dos Agravados quanto a
utilização  do  nome  comercial  e  marca  “FORRÓ  PEGADO  JUNTO  E
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MISTURADO” ou “FORRÓ PEGADO”, em pessoa jurídica diversa, não
merece acolhida. 

Com efeito, de acordo com a cláusula 13 do contrato social (fl.
47), quem detém a marca “FORRÓ PEGADO JUNTO E MISTURADO” é o
sócio  DOUGLAS ALEXANDRE NOBRE FILHO,  além do que  tal  cláusula
contratual não prevê seu uso exclusivo, o que afasta a prova inequívoca das
alegações  do  agravante  nesse  particular,  incorrendo,  assim,  no  seu
indeferimento.

Veja-se:

Cláusula  13ª  –  Considerando  que  o  sócio  DOUGLAS
ALEXANDRE  NOBRE  FILHO,  é  possuidor  da  marca
“FORRÓ  PEGADO  JUNTO  E  MISTURADO” devidamente
registrado  no  INPI  –  Instituto  Nacional  de  Propriedade
Industrial  sob o nº 901388688,  classe NCL(9)41,  o mesmo
permite o uso desta marca pela empresa ora constituída
pelo período de 20 (vinte anos).

Nesse sentido, a jurisprudência é uníssona. Senão vejamos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.RESPONSABILIDADE  CIVIL.
COMPRA  DE  VEÍCULO  USADO.  FINANCIAMENTO.
AUSÊNCIA  DE  TRANSFERÊNCIA  PARA  O  NOME  DA
ADQUIRENTE.TUTELA  ANTECIPADA  PARA  A  NÃO
INCLUSÃO  DO  NOME  DA  RECORRENTE  NOS
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. MATÉRIA NÃO
ENFRENTADA  PELO  JUÍZO
MONOCRÁTICO.IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, SOB
PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA.  DECISÃO  HOSTILIZADA  QUE  INDEFERIU  O
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA  PARA  A
TRANSFERÊNCIA  DA  POSSE  DO  VEÍCULO  PARA  A
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  JUÍZO  DE  COGNIÇÃO
SUMÁRIA.  AUSÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS
AUTORIZADORES.  DECISÃO  MANTIDA.AGRAVO
CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  1.  A  concessão  da
antecipação  da  tutela  exige  a  presença  dos  seus
pressupostos,  consubstanciados  na  prova  inequívoca
capaz  de  fazer  surgir  a  verossimilhança  e  no  fundado
receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação. 2.
Ausente o pressuposto da verossimilhança das alegações na
medida  em  que  o  bem  móvel  já  estava  alienado
fiduciariamente o que impediria o financiamento pelo Banco
Schahin, fato a impedir a transferência da posse a este. 3. A
ausência  do  requisito  da  prova  inequívoca  da
verossimilhança  das  alegações  torna  a  análise  do
pressuposto  do  perigo  de  dano  de  difícil  ou  incerta
reparação prejudicada. (TJ-PR - Ação Civil de Improbidade
Administrativa:  9838737  PR  983873-7  (Acórdão),  Relator:
Arquelau Araujo Ribas, Data de Julgamento: 02/05/2013, 10ª
Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  DJ:  1111  03/06/2013)
(sem grifo no original).
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  TRANSFERÊNCIA  DA
TITULARIDADE  DE  VEÍCULO.  PROVA  INEQUIVOCA  DO
DIREITO ALEGADO.  INEXISTÊNCIA.  INDEFERIMENTO.  A
TUTELA  ANTECIPADA  É  INSTITUTO  QUE  BUSCA
ATENDER  AOS  RECLAMOS  DA  JUSTIÇA,
PROPORCIONANDO  UMA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL
MAIS CÉLERE, SEM AGUARDAR A LONGA E INEVITÁVEL
DEMORA DO PROVIMENTO FINAL DE MÉRITO, EIS QUE
TEM COMO EFEITO A ENTREGA ANTECIPADA, TOTAL OU
PARCIAL,  DA  PRÓPRIA  PRETENSÃO  DEDUZIDA  EM
JUÍZO. CONSOANTE A REGRA DO ART. 273 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL, A TUTELA ANTECIPATÓRIA ESTÁ
CONDICIONADA À EXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA
E  AO  CONVENCIMENTO  DA  VEROSSIMILHANÇA  DA
ALEGAÇÃO.  NÃO  OBSERVADOS  OS  REQUISITOS
LEGAIS PARA ANTECIPAÇÃO PRETENDIDA, IMPÕE-SE O
INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO.  (TJ-DF  -  AGI:
20130020269278  DF  0027868-30.2013.8.07.0000,  Relator:
CARMELITA  BRASIL,  Data  de  Julgamento:  19/03/2014,  2ª
Turma  Cível,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :
24/03/2014 . Pág.: 181) (grifei)

Quanto ao pedido de proibição dos recorridos de abrirem
nova empresa que versa sobre o mesmo objeto da pessoa jurídica em
questão,  não  merece  guarida,  tendo  em  vista  que  o  livre  exercício  da
atividade  comercial  é  direito  consagrado  na  Constituição  Federal  (artigos
170, parágrafo único, e 5º, inciso XII, da Constituição Federal2).

Nesse contexto, em sede cognição sumária, e considerando,
ainda,  os  limites  certos  e  estreitos  do  presente  recurso,  entendo  que,
ausente a verossimilhança das alegações do agravado, somados a ausência
de  prova  inequívoca,  impõe-se  o  indeferimento  da  antecipação  de  tutela
pretendida, mantendo-se incólume a decisão vergastada. 

DISPOSITIVO

Pelo todo o exposto, considerando que para o deferimento da
tutela antecipada, nos termos do artigo  273 do  Código de Processo Civil,
necessário  que  estejam  presentes  os  requisitos  da  prova  inequívoca  da
verossimilhança das alegações,  mantém-se incólume a decisão agravada,
como foi lançada. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (Relator), o  Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz Convocado para

2 Art. 5º, XIII, da CF/88 - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 
Art. 170, Parágrafo único, da CF/88. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em
lei.  
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substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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